
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.720 - SP (2011/0014223-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DULCÍLIA HEGGENDORN SAYÃO 
ADVOGADO : JOÃO ROBERTO POLO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : ÁLVIN FIGUEIREDO LEITE E OUTRO(S)
  LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA COMINATÓRIA. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o artigo 461 do Código de Processo 
Civil permite que o magistrado, de ofício ou a requerimento da parte, afaste ou 
altere o valor da multa quando este se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo 
depois de transitada em julgado a sentença, não havendo espaço para falar em 
preclusão ou em ofensa à coisa julgada.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.720 - SP (2011/0014223-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por DULCÍLIA HEGGENDORN SAYÃO contra a decisão (e-STJ 

fls. 216-220) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da recorrente ante a correspondência das conclusões do acórdão recorrido com a 

orientação firmada nesta Corte acerca da exegese dos dispositivos legais apontados como 

malferidos no apelo nobre.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 223-235), a agravante afirma que o "cerne 

da discussão ora trazida não é a possibilidade de alteração ou afastamento da multa diária 

fixada, mas sim, das imposições que a Lei traz para que tais modificações sejam possíveis" 

(e-STJ fl. 224).

Aduz, ainda, que "não se trata de descumprimento de obrigação de pagar ou de 

impossibilidade de alcançar a finalidade determinada pela ordem judicial, mas sim, de obrigação 

de fazer (apresentar os documentos), fixada ao menos em 3(três) ocasiões (sem nenhum 

recurso ou justificativa da recusa pela Instituição)" (e-STJ fl. 224).

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.720 - SP (2011/0014223-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por DULCÍLIA 
HEGGENDORN SAYÃO, com arrimo no artigo 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c', 
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo assim ementado:

'Medida cautelar - Exibição de documentos 'Astreintes' - Pretensão da 
autora de executar a sanção pecuniária - Inadmissibilidade, sob risco de 
se coonestar o enriquecimento sem causa - Sanção que colima intimidar 
aquele contra quem é emitido um preceito, sem constituir causa de ganho 
para a parte adversária - Finalidade da multa esvaziada com a decisão 
que julgou cumprida a obrigação, sem recurso da parte quanto a esse 
ponto - Fixação que não faz coisa julgada - Inteligência do art. 461, § 6°, 
do CPC - Recurso desprovido' (e-STJ fl. 127).

No recurso especial (e-STJ fls. 135-144), a recorrente aponta, 
além de divergência jurisprudencial, violação dos artigos 461, § 6º, 467, 471 
e 473 do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, que o Tribunal de origem, ao afastar a 
multa cominatória imposta na sentença, ofendeu o princípio da coisa julgada 
e o instituto da preclusão.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 148-155), e não admitido o 
recurso na origem (e-STJ fls. 157-159), foi provido o agravo de instrumento 
para melhor exame do especial.

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação 

desta Corte no sentido de que o artigo 461 do Código de Processo Civil 
permite que o magistrado, de ofício ou a requerimento da parte, afaste ou 
altere o valor da multa quando este se tornar insuficiente ou excessivo, 
mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não havendo espaço 
para falar em preclusão ou em ofensa à coisa julgada.

A respeito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA PARA RESSARCIMENTO DE 
DESPESAS COM TRATAMENTO. ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE 
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PAGAR. IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DEVIDO. OFENSA À 
COISA JULGADA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Independentemente da denominação dada pela parte, é evidente que, 
no caso dos autos, a multa foi imposta pelo julgador como reforço ao 
cumprimento de obrigação de pagar.
2. De acordo com entendimento desta Corte, em se tratando de obrigação 
de pagar, não cabe a aplicação da multa prevista no art. 461, §§ 4º e 5º, 
do CPC.
3. A imposição da multa cominatória não faz coisa julgada, de modo 
que pode ser afastada a qualquer tempo, inclusive na fase de 
cumprimento de sentença. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 208.474/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014 - grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA COMINATÓRIA. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. 'A jurisprudência deste Tribunal considera que a imposição de 
multa cominatória diária não faz coisa julgada podendo ser, a 
qualquer momento, alterada pelo juízo, a fim de evitar 
enriquecimento sem causa (CPC, arts. 461, § 6º, e 273, § 4º). 
Precedentes.' (4ª Turma, AgRg no Ag 1.357.823/SC, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, unânime, DJe de 4.12.2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no Ag 1.357.904/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 14/03/2014 - grifou-se)

'PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MULTA COMINATÓRIA. 
AFASTAMENTO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
I - A decisão que aplica a multa 'astreinte' não faz coisa julgada 
material, de modo que pode ser revista para alterar o valor quando se 
mostrar irrisório ou exorbitante ou revogada nos casos em que se 
tornar desnecessária.
II - O aresto recorrido concluiu que o Juízo a quo, ao revogar a aplicação 
da multa, não violou o art. 461, do Código de Processo Civil, 
considerando-se a modificação do contexto fático que ensejou sua 
aplicação.
III - Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável pelo Superior Tribunal de Justiça, no recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte: A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.
IV - Agravo regimental improvido'.
(AgRg no REsp 1.214.678/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 19/11/2013 - grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO CONTRATUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA 
COMINATÓRIA. REVISÃO. POSSIBILIDADE.
1. A imposição da multa prevista no art. 461 do CPC não faz coisa 
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julgada e, portanto, pode ser revista a qualquer tempo e grau de 
jurisdição. Precedentes.
2. Agravo no recurso especial não provido'.
(AgRg no REsp 1.320.839/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 30/08/2013 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DO VALOR 
DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.- O artigo 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado 
altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando 
este se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada 
em julgado a sentença, não se observando a preclusão.
2.- Esta Corte já se manifestou no sentido de que incide o óbice da 
Súmula 7 desta Corte, sendo lícita a revisão das astreintes, nesta 
instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado, 
o que não ocorre no presente caso.
3.- Agravo Regimental improvido'.
(AgRg no REsp 1.381.624/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 08/10/2013 - grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 283/STF. ASTREINTES. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão recorrida 
suficientes para mantê-la enseja o não-conhecimento do recurso.
Incidência da Súmula n. 283 do STF.
2. A multa imposta com base no art. 461 do CPC, quando considerada 
exorbitante ou insuficiente, pode ser modificada pelo juiz a qualquer 
tempo, já que não faz coisa julgada material, hipótese, portanto, em 
que não se opera a preclusão.
3. O relator está autorizado a negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com a jurisprudência dominante do próprio tribunal ou de tribunais 
superiores.
4. Agravo regimental desprovido'.
(AgRg no REsp 1.167.276/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013 
- grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. O artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil permite que o 
magistrado exclua ou altere, de ofício ou a requerimento da parte, a 
multa quando esta se tornar insuficiente, excessiva, ou 
desnecessária, mesmo após transitada em julgado a sentença, não se 
observando a preclusão.
2. Aplicável à espécie, portanto, o óbice da Súmula 83 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 408.030/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA -  FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - MULTA DIÁRIA - VEDAÇÃO AO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - REDUÇÃO DO QUANTUM 
EXECUTADO - POSSIBILIDADE DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA 
PARTE.
1. O legislador concedeu ao juiz a prerrogativa de impor multa diária 
ao réu com vista a assegurar o adimplemento da obrigação de fazer 
(art. 461, caput, do CPC), bem como permitiu que o magistrado afaste 
ou altere, de ofício ou a requerimento da parte, o seu valor quando se 
tornar insuficiente ou excessiva, mesmo depois de transitada em 
julgado a sentença, não se observando a preclusão ou a coisa 
julgada, de modo a preservar a essência do instituto e a própria lógica 
da efetividade processual (art. 461, § 6º, do CPC).
2. Ante o inadimplemento da dívida, o credor requereu o pagamento do 
valor das astreintes, no valor de R$ 443.785,75 (quatrocentos e quarenta 
e três mil, setecentos e oitenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). 
Tendo em vista a evidente desproporção do quantum executado, o 
Tribunal a quo, em sede de agravo de instrumento, reduziu o valor da 
multa para o valor da condenação por danos materiais e morais com as 
devidas atualizações, aproximadamente R$ 51.917,68 (cinquenta e um 
mil, novecentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos).
3. Certo é que o valor estabelecido a título de astreintes não pode gerar 
um enriquecimento sem causa do acionante, agora exequente, razão pela 
qual impositiva era a sua redução, tarefa que pode perfeitamente ser 
realizada durante a fase de execução das astreintes, com base no 
disposto no art. 461, §6º, do CPC, consoante entendimento consolidado 
nesta Corte Superior.
4. Agravo regimental desprovido'.
(AgRg no AREsp 195.303/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 12/06/2013 - grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas 
as alíneas autorizadoras.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - (...) - 
DECISÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 83 - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e c do 
permissivo constitucional. (...)'.
(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 1º/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do 
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados 
na alínea 'a'.
(...)'.
(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 216-220).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1336249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0014223-8 REsp 1.440.720 / SP

Números Origem:  2788175  74204943  991090977379

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DULCÍLIA HEGGENDORN SAYÃO
ADVOGADO : JOÃO ROBERTO POLO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ÁLVIN FIGUEIREDO LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DULCÍLIA HEGGENDORN SAYÃO
ADVOGADO : JOÃO ROBERTO POLO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ÁLVIN FIGUEIREDO LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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